
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 40.625 - GO 

(2013/0009633-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES. : AFIFE ABD SERHAN E OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS E FIXAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE 
AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é 
admitido o bloqueio de verbas públicas e a fixação de multa diária a fim de compelir 
a Administração Pública a cumprir a ordem judicial que concede medicamento ou 
tratamento médico a particular. 
2. No entanto, ressalta-se que a medida deve ser concedida apenas em caráter 
excepcional, onde haja nos autos comprovação de que o Estado não esteja 
cumprindo a obrigação de fornecer os medicamentos pleiteados e a demora no 
recebimento acarrete risco à saúde e à vida do demandante. Assim, cabe ao 
magistrado, com base nos elementos fáticos dos autos, o juízo quanto à necessidade 
de imposição de medidas coercitivas ao demandado, a fim de viabilizar e garantir o 
adimplemento da obrigação de fazer contida na ordem judicial. 
3. No caso dos autos, não há qualquer comprovação no sentido de que o Estado de 
Goiás não esteja cumprindo com a obrigação de fornecer os medicamentos 
pleiteados pelos particulares, razão pela qual não merece prosperar a pretensão 
recursal."
4. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior: RMS 33.337/GO, 2ª 
Turma,  Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 25.5.2012; AgRg no RMS 35.019/GO, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 13.2.2012; RMS 35.021/GO, 1ª Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28.10.2011.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 40.625 - GO 

(2013/0009633-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES. : AFIFE ABD SERHAN E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra interposto pelo Ministério Público do Estado de 

Goiás contra decisão monocrática, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE 
VERBAS PÚBLICAS E FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO DE 
ORDEM JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. 

Sustenta o agravante, em síntese, "a possibilidade de aplicação subsidiária das 

disposições do art. 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil ao mandado de segurança uma 

vez comprovado o descumprimento da ordem mandamental, já que o Tribunal de Justiça de Goiás 

afastou tal previsão no acórdão recorrido". Requer o provimento do agravo regimental para 

reformar a decisão que negou seguimento ao recurso ordinário.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 40.625 - GO 

(2013/0009633-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS E FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE AMEAÇA AO 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é 
admitido o bloqueio de verbas públicas e a fixação de multa diária a fim de compelir 
a Administração Pública a cumprir a ordem judicial que concede medicamento ou 
tratamento médico a particular. 
2. No entanto, ressalta-se que a medida deve ser concedida apenas em caráter 
excepcional, onde haja nos autos comprovação de que o Estado não esteja 
cumprindo a obrigação de fornecer os medicamentos pleiteados e a demora no 
recebimento acarrete risco à saúde e à vida do demandante. Assim, cabe ao 
magistrado, com base nos elementos fáticos dos autos, o juízo quanto à necessidade 
de imposição de medidas coercitivas ao demandado, a fim de viabilizar e garantir o 
adimplemento da obrigação de fazer contida na ordem judicial. 
3. No caso dos autos, não há qualquer comprovação no sentido de que o Estado de 
Goiás não esteja cumprindo com a obrigação de fornecer os medicamentos 
pleiteados pelos particulares, razão pela qual não merece prosperar a pretensão 
recursal."
4. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior: RMS 33.337/GO, 2ª 
Turma,  Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 25.5.2012; AgRg no RMS 35.019/GO, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 13.2.2012; RMS 35.021/GO, 1ª Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28.10.2011.
5. Agravo regimental não provido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento. 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fl. 342):

"Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso ordinário 

merece ser conhecido. 

O presente recurso visa a imposição de multa diária e bloqueio de 

verbas públicas, a fim de garantir a prestação dos medicamentos concedidos 

aos particulares.

Dispõe o artigo 461, §5º, do CPC, in verbis: 
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   "Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, 
se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento. 

   § 5º Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do 

resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar 

as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e 

apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de 
atividade nociva, se necessário com requisição de força policial."

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que é admitido o bloqueio de verbas públicas e a fixação de multa 

diária a fim de compelir a Administração Pública a cumprir a ordem judicial 

que concede medicamento ou tratamento médico a particular. 

No entanto, ressalta-se que a medida deve ser concedida apenas 

em caráter excepcional, onde haja nos autos comprovação de que o Estado 

não esteja cumprindo a obrigação de fornecer os medicamentos pleiteados e a 

demora no recebimento acarrete risco à saúde e à vida do demandante. 

Assim, cabe ao magistrado, com base nos elementos fáticos dos 

autos, o juízo quanto à necessidade de imposição de medidas coercitivas ao 

demandado, a fim de viabilizar e garantir o adimplemento da obrigação de 

fazer contida na ordem judicial. 

No caso dos autos, não há qualquer comprovação no sentido de 

que o Estado de Goiás não esteja cumprindo com a obrigação de fornecer os 

medicamentos pleiteados pelos particulares, razão pela qual não merece 

prosperar a pretensão recursal." 

Especificamente sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior: 

"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DENEGAÇÃO PARCIAL DA 
ORDEM PARA BLOQUEIO DE VERBA PÚBLICA. 
- A simples alegação de que os fundamentos da decisão não são plausíveis não é 
suficiente para infirmá-los, mormente quando o acórdão está assentado em 
premissas fáticas e legais não atacadas pelas razões recursais. 
- O recorrente, ao alegar preventivamente que o ente estatal não cumprirá a 
determinação judicial parte de premissa equivocada, sobre a qual o estado 
democrático de direito não pode se erguer, sob pena de subversão da ordem e 
desestabilização das próprias instituições. A experiência comum mostra que, em 
regra, os provimentos judiciais são cumpridos. Se excepcionalmente houver 
ilegítima resistência oposta, a ordem jurídica prevê meios coercitivos para 
assegurar o seu fiel cumprimento. 
- Conforme dispõe o art. 461, § 5º, do CPC, cabe ao magistrado, à luz dos fatos 
delimitados na demanda, determinar a medida que, a seu juízo, mostrar-se mais 
adequada para tornar efetiva a tutela almejada. Vale dizer, se, de um lado, pode o 
juiz determinar a implementação de medida, ainda que não expressa na lei, como o 
bloqueio de contas públicas, por outro lado, é-lhe também lícito rejeitar o pedido, 
se entender pela sua desnecessidade. O que a ordem jurídica não tolera é que o 
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juiz seja compelido a determinar a adoção de cautelas que não reputou 
necessárias, apenas para satisfazer o desejo das partes. 
- No caso dos autos, a denegação parcial da ordem, no ponto em que rejeitou o 
pedido de bloqueio das contas públicas, não representa violação de direito. 
Tampouco a pretensão do recorrente se funda em "justo receio de sofrê-la" (art. 
1º da Lei n. 12.016/2009). 
Recurso ordinário improvido." 
(RMS 33.337/GO, 2ª Turma,  Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 25.5.2012)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. BLOQUEIO DE VERBAS. COMPROVAÇÃO OU EVIDENTE 
AMEAÇA AO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS. PRECEDENTE ESPECÍFICO. MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. ATUAÇÃO RESERVADA DO PARQUET FEDERAL. ART. 61 DO 
RISTJ. PRECEDENTES. 
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que manteve o teor de 
liminar na qual se determinou o fornecimento de medicamento para o tratamento 
na rede do SUS; o recurso deriva de o Tribunal de origem não ter autorizado o 
pretendido bloqueio de verbas públicas, com base no art. 461, § 5º, do Código de 
Processo Civil, de forma preventiva. 
2. É inegável que existe jurisprudência desta Corte Superior de Justiça que 
ampara a possibilidade de bloqueio de verbas públicas, no caso de 
descumprimento de ordem judicial que visa proteger o direito fundamental à 
saúde e à vida, como: AgRg no REsp 1.002.335/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 22.9.2008. 
3. No caso concreto, não existem provas nos autos que justifiquem a evidência 
do descumprimento potencial da ordem que, aliás, foi informada como cumprida 
pela autoridade coatora (fl. 48). Caso idêntico foi apreciado pela Primeira Turma, 
no qual se consignou: "A pretensão recursal não merece prosperar, porquanto não 
consta dos autos qualquer comprovação de que o impetrante não esteja tendo 
regular acesso ao medicamento de que necessita; o procedimento de bloqueio de 
valores do erário estadual não é regra nem questão de direito, mas exceção 
condicionada à demonstração inequívoca da urgente necessidade de acesso a 
medicamento cuja ausência possa colocar em risco grave a saúde do impetrante; 
e de que o Estado não está fornecendo, de forma adequada, o respectivo 
medicamento." (RMS 35.021/GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 28.10.2011.
4. Não é possível conhecer do recurso interposto pelo Ministério Público 
Estadual, já que a atuação do Parquet no Superior Tribunal de Justiça está 
reservado aos Subprocuradores-Gerais da República, ao teor da Lei 
Complementar n. 75/93 e do art. 61 do RISTJ. Precedente: AgRg na SLS 
828/CE, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 12.2.2009; AgRg nos 
EREsp 769.811/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 1º.2.2010.
Agravo regimental do Ministério Público Federal improvido e agravo regimental 
do Ministério Público Estadual não conhecido." 
(AgRg no RMS 35.019/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
13.2.2012)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. PRETENSÃO RECURSAL DE VER 
DETERMINADO O BLOQUEIO DE VERBAS DO ERÁRIO ESTADUAL PARA 
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ASSEGURAR O REFERIDO FORNECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE QUE O ESTADO ESTEJA SENDO MOROSO NO 
CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL E DE QUE O 
IMPETRANTE NÃO ESTÁ TENDO REGULAR ACESSO AO MEDICAMENTO 
DE QUE NECESSITA.
1. Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto pelo 
Ministério Público do Estado de Goiás, na qualidade de substituto processual, no 
qual se objetiva a determinação de bloqueio de verbas do erário estadual para 
assegurar o fornecimento de medicamento (Gabapentina 300 mg - enfermidade: 
diabetes mellitus tipo II), cujo direito de acesso foi reconhecido pelo acórdão a 
quo, por ocasião da concessão da segurança.
2. No caso, embora o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás tenha concedido a 
segurança, indeferiu o pedido de bloqueio de verba pública, com o argumento de 
"tratar-se de medida extrema e que não asseguraria o cumprimento da decisão no 
mandado de segurança, ferindo sua própria natureza jurídica, a qual visa 
unicamente obter medicamentos" e porque "o pretendido bloqueio, além de trazer 
inúmeros transtornos à Administração Pública, causaria a inversão da finalidade 
do mandado de segurança pois, ao contrário do fornecimento do medicamento 
requerido inicialmente, estar-se-ia compelindo o impetrado à entrega de dinheiro, 
possibilitando a ocorrência de possíveis desvios, importando em desvirtuamento 
da ação mandamental".
3. O entendimento jurisprudencial sedimentado no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de ser legítimo o bloqueio de verbas públicas para o fim de 
garantir o fornecimento de medicamento à pessoa que dele necessite, quando 
houver o risco de grave comprometimento da saúde do demandante. Precedentes: 
REsp 900.458/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 
13/08/2007; REsp 840912/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJ 23/04/2007; REsp 851.760/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 11/09/2006; EREsp 770.969/RS, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Seção, DJ 21/08/2006.
4. Porém, a pretensão recursal não merece prosperar, porquanto não consta dos 
autos qualquer comprovação de que o impetrante não esteja tendo regular acesso 
ao medicamento de que necessita.
5. O procedimento de bloqueio de valores do erário estadual não é regra nem 
questão de direito, mas exceção condicionada à demonstração inequívoca da 
urgente necessidade de acesso a medicamento cuja ausência possa colocar em 
risco grave a saúde do impetrante; e de que o Estado não está fornecendo, de 
forma adequada, o respectivo medicamento.
6. Recurso ordinário não provido.
(RMS 35.021/GO, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28.10.2011)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0009633-9 RMS    40.625 / GO

Números Origem:  201292233583  2233586720128090000

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : AFIFE ABD SERHAN E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : AFIFE ABD SERHAN E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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